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Gestores participam de curso sobre mudanças no Siafi

Cid Marconi toma posse como desembargador federal

de Junho16
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ESMAFE 
Pedro Dias de Oliveira Filho
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Núcleo de Assistência à Saúde

Aniversariantes

JFPB divulga nota de 
apoio ao PLC 28/2015 

advogado cearense Cid 
Marconi Gurgel de Souza 
tomou posse, ontem (15), 

como desembargador federal 
do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região – TRF5, numa 
solenidade bastante concor-
rida, que contou com a pre-
sença de familiares, amigos, 
colegas e diversas autoridades 
do meio jurídico, legislativo e 
executivo, como os ministros 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Napoleão Nunes, Hum-
berto Martins, Raul Araújo, e os 
ministros eméritos Castro Meira e 
Cesar Asfor Rocha; os governado-
res de Pernambuco, Ceará e Sergi-
pe, respectivamente Paulo Câmara, 
Camilo Santana e Jackson Barre-
to; e o senador Eunício Oliveira 
(PMDB-CE). O mais novo membro 
da Corte assumiu a vaga destinada 
à Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), pelo Quinto Constitucional, 
em decorrência da aposentadoria 
da desembargadora federal emé-
rita Margarida Cantarelli. Marco-
ni foi conduzido ao auditório do 
Pleno do TRF5 pelos desembarga-
dores federais Lázaro Guimarães e 
Paulo Cordeiro, respectivamente o 
decano e o benjamim do TRF5.

Compromisso - Em nome da 
Corte, o desembargador federal 
José Maria Lucena saudou Cid 
Marconi, elogiando as qualidades 
do novo colega, entre as quais, a 

obstinação. Tam-
bém se associa-
ram à saudação 
o presidente 
da Seccional da 
Ordem dos Ad-
vogados do Brasil 
no Ceará (OAB-
-CE), Valdetário 
Monteiro, e o 
procurador-chefe 
da Procurado-
ria Regional da 
República na 5ª 

Região, Francisco Chaves. Ao dis-
cursar, Cid Marconi fez questão de 
agradecer a todos que o ajudaram 
a conquistar a vaga de  desem-
bargador federal. “Estou deixando 

Promovido pelo Núcleo de Recursos Hu-
manos (NDRH) do TRF5, começou, ontem 
(15), na Escola de Magistratura Federal da 5ª 
Região, o curso “As principais mudanças do 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) na operacionalização do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do  
governo federal (Siafi) 2015”. A capacitação 
tem como objetivo habilitar os servidores da 
Justiça Federal da 5ª Região que trabalham 

no setor de contabilidade ou de auditoria 
a trabalharem de acordo com as mudanças 
na contabilidade do setor público federal, 
anunciadas este ano. Segundo Soraya Por-
tugal, responsável pelo curso, este é funda-
mental para o trabalho eficiente dos servi-
dores. “Toda a contabilidade pública mudou 
a partir deste ano. O curso proporciona a 
atualização e capacitação dos servidores 
responsáveis pelo orçamento da 5ª Região”.

A Quarta Turma do TRF5 in-
forma que, no próximo dia 23 
de junho, não haverá sessão 
de julgamento. No dia 30 de 
junho, o Colegiado antecipará 
o horário da sessão, das 14h 
para as 9h30.

A Direção do Foro da Justiça Fede-
ral na Paraíba (JFPB) divulgou Nota 
Oficial de apoio ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 28/2015, de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal (STF), 
que tramita em regime de urgência 
no Senado. O PLC dispõe sobre o 
Plano de Carreiras dos servidores 
do Poder Judiciário da União. A 
nota, na íntegra, pode ser conferi-
da no site da JFPB: www.Jfpb.jus.br.

Quarta Turma

de ser advogado, profissão que 
exerci por 21 anos, para tornar-me 
desembargador federal, trazendo 
na bagagem as marcas do cami-
nho percorrido como lembrança 
permanente e indelével. Neste 
momento importante, quero aqui 
externar a minha vontade e dispo-
sição para trabalhar, para buscar o 
melhor caminho, no afã de tentar 
atender à demanda e aos anseios 
dos jurisdicionados. Para se fazer 
justiça, é necessário um olhar me-
tódico e abrangente, em que a lei 
seja vista como critério que supera 
a si própria, tornando a ‘justiça’ 
produto do diálogo da realidade 
concreta e o sentido normativo da 
lei”, ressaltou. 


